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Conselho Recursal dos Juizados Cíveis e Criminais

Primeira Turma Recursal Cível

Processo : 0801203-91.2026.8.19.0213 (2026.700.554973-5)

Assunto : Protesto Indevido de Título / Indenização por Dano Moral / Responsabilidade do

: ROBSON JUNIO PEREIRA DE SOUZARECORRENTE

: CRISTIANE LINO ALVES DE SOUZARECORRENTE

: SUELLEN CRISTINA LINO GONÇALVES DE SOUZAADVOGADO

: AZUL LINHAS AEREAS BRASILEIRAS S.A.RECORRIDO

: FLAVIO IGELADVOGADO

: GOTOGATE AGENCIA DE VIAGENS LTDARECORRIDO

: CELSO DE FARIA MONTEIROADVOGADO

Relator : LUCIANA DA CUNHA MARTINS OLIVEIRA

Sessão : 31/08/2026 10:00

Súmula

Acordam os juízes que integram a Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis, por unanimidade, em

conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento para reformar a sentença e julgar procedente em parte o pedido

indenizatório, condenando a parte Ré no pagamento da quantia de R$ 2.000,00 ( reais) para cada autor, em

compensação aos danos morais experimentados, diante da caracterização da ofensa a bem da personalidade,

levando em conta a repercussão e a natureza do dano, em observância aos princípios da razoabilidade e da

proporcionalidade. O valor será acrescido de acrescido de correção monetária conforme a variação do IPCA ou do

índice que vier a substituí-lo (artigo 389, parágrafo único, do Código Civil, com a redação dada pela Lei nº

14.905/2024), a partir da data da súmula, nos termos da Súmula nº 362 do Superior Tribunal de Justiça e da

Súmula nº 97 do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, e de juros moratórios de acordo com a taxa legal

(artigo 406, ¿caput¿ e § 1º, do Código Civil, com a redação dada pela Lei nº 14.905/2024), correspondente à taxa

referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), deduzido o índice de atualização monetária de

que trata o parágrafo único do artigo 389 do Código Civil, devendo o seu cálculo ser realizado com base na

fórmula prevista na Resolução CMN nº 5.171/2024, a partir da citação, na forma do artigo 405 do Código Civil.

Salienta-se que todas as questões aduzidas no recurso foram apreciadas, sendo dispensada a transcrição das

conclusões em homenagem aos princípios informativos previstos no artigo 2º da Lei 9099/95, e na forma do artigo

46, segunda parte, da mesma Lei, frisando-se, outrossim, que a motivação concisa atende à exigência do artigo 93

da Constituição Federal, e está em conformidade com o disposto no artigo 25 do Regimento Interno das Turmas

Recursais (Resolução do Conselho da Magistratura do TJ/RJ nº 04/2022). Sem ônus sucumbenciais, uma vez que

não verificada a hipótese prevista no artigo 55, caput, da Lei 9099/95. 

Presidente: FLAVIO CITRO VIEIRA DE MELLO

Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: FLAVIO CITRO VIEIRA DE MELLO, ELISABETE DA SILVA

FRANCO e LUCIANA DA CUNHA MARTINS OLIVEIRA.

LUCIANA DA CUNHA MARTINS OLIVEIRA

Relator

Classe : RECURSO INOMINADO
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